
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2535592 - GO (2023/0421026-3)

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : TRANSBRASILIANA ENCOMENDAS E CARGAS LTDA - EM 

RECUPERACAO JUDICIAL
ADVOGADO : CARLOS GUILHERME ALVES DO PRADO - GO010250
AGRAVADO : SERRARIA AGOSTINI LTDA
AGRAVADO : ANTONIO AGOSTINI E FILHOS LTDA
ADVOGADO : CLÁUDIA PEREIRA QUINTINO - GO023357
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. 
ACIDENTE DE TRÂNSITO. SUSPENSÃO DO PROCESSO. SENTENÇA 
PROFERIDA. TRÂNSITO EM JULGADO. VÍCIO. MEIO ADEQUADO. 
NECESSIDADE. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Após o trânsito em julgado, não se admite o reconhecimento de nulidade nos 
próprios autos, exigindo-se o manejo de meio de impugnação adequado, à exceção 
de vícios transrescisórios
2. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar a inadequação 
dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o presente agravo não se revela 
apto a alterar o conteúdo do julgado impugnado, devendo ele ser integralmente 
mantido em seus próprios termos.
3. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 13/08/2024 a 19/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, 19 de agosto de 2024.

 

Ministro MOURA RIBEIRO 
Relator
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EMENTA

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. CUMPRIMENTO 
DE SENTENÇA. ACIDENTE DE TRÂNSITO. SUSPENSÃO DO 
PROCESSO. SENTENÇA PROFERIDA. TRÂNSITO EM JULGADO. 
VÍCIO. MEIO ADEQUADO. NECESSIDADE. DECISÃO MANTIDA. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Após o trânsito em julgado, não se admite o reconhecimento de 
nulidade nos próprios autos, exigindo-se o manejo de meio de 
impugnação adequado, à exceção de vícios transrescisórios
2. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar 
a inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o 
presente agravo não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado 
impugnado, devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios 
termos.
3. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

 
Trata-se de agravo interno interposto por SERRARIA AGOSTINI LTDA. 

(SERRARIA AGOSTINI) contra decisão de minha relatoria assim ementada:

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
DE INDENIZAÇÃO. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. ACIDENTE DE 
TRÂNSITO. TRÂNSITO EM JULGADO. NULIDADE. PRÓPRIOS 
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AUTOS. MEIO DE IMPUGNAÇÃO ADEQUADO. NECESSIDADE. 
DISSONÂNCIA ENTRE O ACÓRDÃO RECORRIDO E A 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SÚMULA Nº 568 DO STJ. AGRAVO 
CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL PROVIDO (e-STJ, fl. 265).
 

Nas razões do presente inconformismo, defendeu que a decisão proferida 
em autos suspensos é uma decisão inexistente, tratando-se de vício transrescisório (e-
STJ, fls. 275/291).

Foi apresentada contraminuta (e-STJ, fls. 295/308).

É o relatório.

 

VOTO

 

O inconformismo agora manejado não merece provimento por não ter trazido 
nenhum elemento apto a infirmar as suas conclusões.

 

Do trânsito em julgado

A decisão unipessoal assentou que o acórdão recorrido estava em 
dissonância com o entendimento do STJ.

No caso concreto, houve prolação de sentença no curso da suspensão do 
processo, considerando o Tribunal estadual que se trataria de nulidade absoluta, 
cognoscível a qualquer tempo e insuscetível de produzir coisa julgada. Confira-se o 
excerto do acórdão recorrido:

 
Isto posto, sem maiores delongas e esforço interpretativo, é possível 
dizer que a sentença de extinção por abandono, proferida nos autos de 
nº 69345-21.1993.8.09.0051 em 22 de julho de 2016 é nula de pleno 
direito, pois proferida em processo suspenso, em violação a 
determinação o contida no art. 314 do CPC.
[...]
Seguindo adiante com a apreciação, entendo que não faz coisa 
julgada a sentença que incorre em nulidade absoluta, o que afasta a 
necessidade de interposição de apelo contra o ato para discutir sua 
validade, podendo ser impugnada a qualquer tempo ou mesmo 
reconhecido vício de ofício pelo julgador (e-STJ, fl. 144).

 

Todavia, a jurisprudência do STJ é firme no sentido de que, após o trânsito 
em julgado, não se admite o reconhecimento de nulidade nos próprios autos, exigindo-
se o manejo de meio de impugnação adequado, à exceção de vícios transrescisórios. A 
propósito:
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RECURSO ESPECIAL. EMPRESARIAL. FALÊNCIA. EMBARGOS DE 
TERCEIRO. ARRECADAÇÃO IMÓVEL. MASSA FALIDA OBJETIVA. 
EXECUÇÃO TRABALHISTA. ARREMATAÇÃO. TRÂNSITO EM 
JULGADO. REGISTRO. CARTA DE ARREMATAÇÃO. AÇÃO 
ANULATÓRIA. NECESSIDADE.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência 
do Código de Processo Civil de 1973 (Enunciados Administrativos nºs 
2 e 3/STJ).
2. Transitada em julgado a arrematação feita perante a Justiça 
trabalhista, com o respectivo registro da carta de arrematação, a 
desconstituição do ato somente pode se dar por ação anulatória.
3. A coisa julgada se sobrepõe à declaração tardia de incompetência 
absoluta do juízo.
4. Recurso especial provido.
(REsp n. 1.654.105/SP, relator Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 
CUEVA, Terceira Turma, julgado em 9/2/2021, DJe de 17/2/2021.)
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. EXTINÇÃO DO 
FEITO POR ABANDONO DA CAUSA. TRÂNSITO EM JULGADO. 
NULIDADE DA EXTINÇÃO DO PROCESSO. OCORRÊNCIA DE 
PRECLUSÃO. AGRAVO INTERNO PROVIDO.
1. Na origem, trata-se de agravo de instrumento contra decisão 
proferida pelo juízo de primeiro grau que, acolhendo simples petição, 
anulou sentença proferida três anos antes que extinguira o 
cumprimento de sentença de ação de indenização, por abandono da 
causa pelo autor/exequente, determinando o prosseguimento do feito 
executivo.
2. Uma vez julgado o processo por sentença transitada em julgado, 
não pode mais a parte autora/exequente, mediante simples petição, 
agitar tema que poderia ter sido suscitado naquela oportunidade e não 
o foi, mesmo de ordem pública, haja vista a preclusão máxima da res 
judicata. Conclusão diversa implicaria eternizar as discussões alusivas 
ao feito executivo, o que milita em desfavor da boa-fé processual, da 
efetividade e da razoável duração do processo.
3. Agravo interno provido para dar provimento ao recurso especial, a 
fim de manter a sentença terminativa que extinguira o processo por 
abandono da causa.
(AgInt no REsp n. 1.682.574/MA, relator Ministro RAUL ARAÚJO, 
Quarta Turma, j. em 8/4/2024, DJe de 19/4/2024.)
 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO RESCISÓRIA. 
AÇÃO ORIGINÁRIA DE COBRANÇA DE HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS CONVENCIONADOS VERBALMENTE. VIOLAÇÃO 
DO ART. 1.022 DO CPC/2015. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
OMISSÃO, CONTRADIÇÃO, OBSCURIDADE OU ERRO DO 
ACÓRDÃO EMBARGADO. AUSÊNCIA. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 227 
DO CC/2002, 401 E 402 DO CPC/1973 E 966, VIII, § 1º, DO 
CPC/2015. AUSÊNCIA. INÍCIO DE PROVA ESCRITA. 
POSSIBILIDADE DE PROVA TESTEMUNHAL. SÚMULA 7/STJ. 
VEDAÇÃO LIMITADA A CONTRATOS QUE EXCEDEM AO 
DÉCUPLO DO MAIOR SALÁRIO MÍNIMO. VALOR DO CONTRATO 
NÃO COMPROVADO. ARBITRAMENTO JUDICIAL. VIOLAÇÃO DO 
ART. 26 DA LEI Nº 8.906/1994. INADMISSIBILIDADE DA AÇÃO 
RESCISÓRIA QUANTO AO PONTO. NORMA JURÍDICA NÃO 
EXAMINADA NO ACÓRDÃO RESCINDENDO. VIOLAÇÃO DO ART. 
278, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPC/2015. AUSÊNCIA. NULIDADE 
DO ACÓRDÃO RESCINDENDO. JULGAMENTO EXTRA PETITA. 
DECRETAÇÃO DE OFÍCIO NA AÇÃO RESCISÓRIA. 
IMPOSSIBILIDADE. IMUTABILIDADE DA COISA JULGADA. 

Documento eletrônico VDA42683968 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  PAULO DIAS DE MOURA RIBEIRO   Assinado em: 09/08/2024 13:52:50
Código de Controle do Documento: e9cb36c4-99d7-40f5-8590-6efaec31299b



RESCISÃO RESTRITA ÀS HIPÓTESES LEGAIS. VINCULAÇÃO DO 
TRIBUNAL AOS PEDIDOS E ÀS NORMAS JURÍDICAS APONTADAS 
COMO VIOLADAS NA INICIAL.
1. Ação rescisória ajuizada em 8/5/2019, da qual foi extraído o 
presente recurso especial, interposto em 24/9/2021 e concluso ao 
gabinete em 17/3/2022.
2. O propósito recursal é definir se (I) há omissão ou contradição no 
acórdão recorrido; (II) o contrato verbal foi comprovado exclusivamente 
por prova testemunhal; (III) o acórdão rescindendo foi fundado em erro 
de fato, consistente na inexistência da relação contratual; (IV) há 
violação manifesta ao art. 26 da Lei nº 8.906/1994, apesar de não 
haver discussão a seu respeito no julgado rescisório; e (V) em sede de 
ação rescisória, o Tribunal pode decretar, de ofício, a nulidade da 
decisão rescindenda, por consistir em julgamento extra petita.
3. Ausente omissão, contradição, obscuridade ou erro material no 
acórdão recorrido, não há que falar em violação do art. 1.022 do 
CPC/2015.
4. É admissível a prova testemunhal, independentemente do valor do 
contrato, quando houver início de prova escrita, conforme os arts. 401 
e 402 do CPC/1973 e a jurisprudência consolidada nesta Corte.
5. No particular, o Tribunal local decidiu pela existência de início de 
prova escrita, de modo que alterar essa conclusão para reconhecer 
violação aos arts. 227 do CC/2002, 401 e 402 do CPC/1973 ou erro de 
fato (art. 966, VIII, § 1º, do CPC/2015) exigiria o reexame de fatos e 
provas, vedado pela Súmula 7/STJ.
6. Ademais, o acórdão rescindendo não reconheceu como provado um 
contrato em valor excedente ao décuplo do maior salário mínimo 
vigente, mas tão somente a existência do contrato em si, arbitrando 
judicialmente o valor dos honorários, não havendo, assim, violação, 
em tese, dos arts. 401 do CPC/1973 e 227 do CC/2002.
7. De acordo com a jurisprudência do STJ e do STF, a admissibilidade 
da ação rescisória com base no art. 966, V, do CPC/2015 pressupõe o 
exame pelo julgado rescindendo da norma jurídica supostamente 
violada. Na espécie, o acórdão rescindendo não deliberou sobre o art. 
26 da Lei nº 8.906/1994, inviabilizando o manejo da ação rescisória 
com base em violação a esse dispositivo.
8. Conquanto o art. 278, parágrafo único, do CPC/2015 afaste a 
preclusão lógica e temporal para a decretação de nulidades absolutas, 
autorizando o Juiz a assim proceder de ofício, o art. 502 do CPC/2015 
(em observância ao art. 5º, XXXVI, da CRFB) estabelece que a 
decisão de mérito não mais sujeita a recurso torna-se "imutável e 
indiscutível" pela autoridade da coisa julgada material, restando, 
assim, apenas a possibilidade de ser rescindida, nos limites dos arts. 
966 a 975 do CPC/2015, que devem ser interpretados de forma estrita, 
diante do seu caráter excepcional.
9. Em sede de ação rescisória, o juízo rescindente do Tribunal se 
encontra vinculado às hipóteses legais de cabimento apontadas pelo 
autor e estritamente às normas jurídicas alegadas como violadas 
(quando fundada no art. 966, V, do CPC/2015), não podendo haver 
exame, de ofício, de matéria estranha à apontada na inicial, mesmo 
que o tema possua a natureza de questão de ordem pública.
10. Hipótese em que o Tribunal de origem julgou improcedente o 
pedido rescisório e, apesar de consignar que o acórdão rescindente 
consistiu em julgamento extra petita, não decretou a sua nulidade, em 
razão da ausência de pedido ou qualquer alegação nesse sentido na 
inicial da ação rescisória, bem como da impossibilidade de assim 
proceder de ofício no âmbito dessa ação.
11. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, não 
provido.
(REsp n. 1.985.844/TO, relatora Ministra NANCY ANDRIGHI, Terceira 
Turma, j. em 18/4/2023, DJe de 20/4/2023.)
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PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. INOCORRÊNCIA. 
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. EMBARGOS À EXECUÇÃO 
DE TÍTULO JUDICIAL. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. ARGUIÇÃO 
APÓS O TRÂNSITO EM JULGADO DA SENTENÇA DA AÇÃO 
COGNITIVA INCIDENTAL. IMPOSSIBILIDADE. EFICÁCIA 
PRECLUSIVA DA COISA JULGADA. OFENSA RECONHECIDA. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. SIMILITUDE FÁTICA. 
INEXISTÊNCIA.
1. O Plenário do STJ decidiu que "aos recursos interpostos com 
fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de 
março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade 
na forma nele prevista, com as interpretações dadas até então pela 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça" (Enunciado 
Administrativo n. 2).
2. Inexiste violação do art. 535 do CPC/1973 quando o Tribunal de 
origem aprecia fundamentadamente a controvérsia, apontando as 
razões de seu convencimento, ainda que de forma contrária aos 
interesses da parte, como constatado na hipótese.
3. Há manifesta ausência de prequestionamento, a atrair a aplicação 
da Súmula 211 do STJ, quando os conteúdos dos preceitos de lei 
federal suscitados na peça recursal não são examinados na origem, 
mesmo após opostos embargos de declaração.
4. O trânsito em julgado da sentença opera a eficácia preclusiva da 
coisa julgada, segundo a qual "reputar-se-ão deduzidas e repelidas 
todas as alegações e defesas que a parte poderia opor assim ao 
acolhimento como à rejeição do pedido" (art. 474 do CPC/1973).
5. A questio juris consiste em saber se a eficácia preclusiva da coisa 
julgada pode ser invocada para obstar o exame de matéria de ordem 
pública não suscitada nos embargos à execução, a teor do disposto no 
preceito supra.
6. A natureza de ação cognitiva incidental dos embargos reclama sua 
apreciação por sentença, sendo certo que o julgamento definitivo obsta 
a análise posterior de matéria, mesmo aquela de ordem pública - que 
poderia ter sido ali suscitada e que não o foi - em razão da eficácia 
preclusiva da res judicata, a qual, segundo a doutrina, engloba a 
possibilidade de discutir o deduzido (res deducta), bem como o que 
poderia ter sido deduzido (res deducenda).
7. O caráter de demanda dos embargos não lhe retira o escopo 
defensivo, razão por que ao executado se impõe o ônus de ali deduzir 
toda a matéria de defesa passível de arguição, sob pena de, não o 
fazendo, ver-se obstado pelo comando inserto no aludido dispositivo 
legal.
8. Hipótese em que a parte executada, ora recorrente, após o trânsito 
em julgado dos embargos à execução de título judicial, aduziu, em 
petição, a nulidade do feito executivo, em razão da ilegitimidade ativa 
ad causam de um dos exequentes, e a prescrição da pretensão 
executiva de outros.
9. Mantida a conclusão do Tribunal mineiro de que tais questões se 
achavam preclusas, porquanto não agitadas nos embargos já 
apreciados em definitivo.
10. Não se conhece do recurso especial com fundamento na alínea "c" 
do permissivo constitucional quando não há similitude fática entre os 
julgados confrontados.
11. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, 
desprovido.
(REsp n. 1.516.158/MG, relator Ministro GURGEL DE FARIA, Primeira 
Turma, j. em 11/6/2019, DJe de 2/8/2019.)
 
AGRAVO INTERNO. CONFLITO DE COMPETÊNCIA. 
INTERPOSIÇÃO APÓS O TRÂNSITO EM JULGADO. EXPEDIENTE 
AVULSO. INTEMPESTIVIDADE. PRETENSÃO DE DECLARAÇÃO DE 
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NULIDADE DOS ATOS PRATICADOS E DO NÃO CONHECIMENTO 
DO CONFLITO. NÃO CABIMENTO.
1. Esgotada a competência jurisdicional desta Corte Superior com o 
trânsito em julgado da decisão que resolveu o conflito de competência, 
inviável, por meio de petição avulsa - após a certificação do trânsito 
em julgado - postular a declaração de nulidade dos atos bem como a 
inexistência de conflito de competência, com o consequente 
prosseguimento da execução trabalhista em face do devedor 
subsidiário, por meio de agravo interno reconhecidamente 
intempestivo.
2. Agravo interno a que se não conhece.
(AgInt no CC n. 161.623/MG, relator Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
Segunda Seção, j. em 26/6/2019, DJe de 28/6/2019.)
 
AGRAVO REGIMENTAL. NULIDADE DE DECISÃO QUE INADMITE 
RECURSO EXTRAORDINÁRIO. AUSÊNCIA DE CONTRA-RAZÕES 
DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO, PARTE 
NO PROCESSO (IMPETRANTE DO MANDADO DE SEGURANÇA). 
INTIMAÇÃO POR PUBLICAÇÃO NO DIÁRIO DA JUSTIÇA.
Não é juridicamente admissível que, por via transversa, uma simples 
petição argüindo a nulidade por ausência de intimação pessoal para 
contra-razões, que não tem efeito suspensivo ou interruptivo, 
desconstitua a decisão que inadmitiu o recurso extraordinário, com 
trânsito em julgado.
Na linha da jurisprudência da Corte Especial, não cabe agravo 
regimental contra decisão que deixa de admitir recurso extraordinário, 
devendo o interessado interpor o agravo de instrumento para o 
Supremo Tribunal Federal.
Agravo regimental não conhecido.
(AgRg na PET no RE nos EDcl no AgRg no Ag n. 840.037/SP, relator 
Ministro CESAR ASFOR ROCHA, Corte Especial, j. em 1/8/2008, DJe 
de 25/8/2008.)
 
PROCESSO CIVIL. JULGAMENTO DO AGRAVO ANTES DA 
APELAÇÃO. ART. 559, CPC. VÍCIO INSANÁVEL. NULIDADE 
ABSOLUTA. OCORRÊNCIA DA COISA JULGADA. EFEITO 
SANATIVO. AGRAVO PREJUDICADO. DOUTRINA. RECURSO 
ESPECIAL DESACOLHIDO.
I - O julgamento do agravo deve preceder ao da apelação, pena de 
nulidade, uma vez que no agravo não se poderia desconstituir o 
acórdão da apelação, ficando o mesmo sem objeto.
II - A nulidade decorrente da inobservância da ordem de julgamento 
estabelecida no art. 559, CPC, fica acobertada pelo trânsito em julgado 
do acórdão da apelação, restando a ação rescisória, se caracterizados 
seus demais pressupostos.
III - Somente os atos inexistentes e os nulos pleno iure não se sujeitam 
à coisa julgada como sanatória geral.
IV - O Superior Tribunal de Justiça não tem competência para apreciar 
eventual ofensa a dispositivos da Constituição, missão reservada ao 
Supremo Tribunal Federal.
V - A falta de demonstração da violação da lei federal, ainda que 
indicados os artigos de lei, atrai a incidência do enunciado n. 284 da 
súmula/STF.
(REsp n. 220.110/PA, relator Ministro SÁLVIO DE FIGUEIREDO 
TEIXEIRA, Quarta Turma, j. em 6/3/2003, DJ de 4/8/2003, p. 305.)
 

Vale destacar que a prolação de sentença durante o curso do prazo de 
suspensão não se apresenta como vício transrescisório a justificar a excepcionalidade 
de alegação do vício nos próprios autos, após transitada em julgado a referida 
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sentença.

Ademais, os precedentes colacionados no agravo interno não se identificam 
à hipótese dos autos.

No REsp nº 1.582.388/PE, oriundo da Primeira Turma do STJ, não houve 
debate acerca de eventual trânsito em julgado, mas reconhecimento de nulidade do 
negócio jurídico por simulação.

De outro turno, no REsp nº 1.562.280/MG, em decisão monocrática, o 
recurso especial sequer foi conhecido, em virtude da aplicação das Súmulas nºs 283 e 
284 do STF.

Dessarte, mantém-se a decisão proferida, por não haver motivos para sua 
alteração.

Nessas condições, pelo meu voto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.535.592 / GO
Número Registro: 2023/0421026-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00693452119938090051 576450787 57645078720228090051 620757219958090051 
693452119938090051

Sessão Virtual de 13/08/2024 a 19/08/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Secretário  
 
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SERRARIA AGOSTINI LTDA
OUTRO 
NOME

: ANTONIO AGOSTINI E FILHOS LTDA

ADVOGADO : CLÁUDIA PEREIRA QUINTINO - GO023357
AGRAVADO : TRANSBRASILIANA ENCOMENDAS E CARGAS LTDA - EM 

RECUPERACAO JUDICIAL
ADVOGADO : CARLOS GUILHERME ALVES DO PRADO - GO010250

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - RESPONSABILIDADE CIVIL - INDENIZAÇÃO POR DANO 
MATERIAL - ACIDENTE DE TRÂNSITO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : TRANSBRASILIANA ENCOMENDAS E CARGAS LTDA - EM 
RECUPERACAO JUDICIAL

ADVOGADO : CARLOS GUILHERME ALVES DO PRADO - GO010250
AGRAVADO : SERRARIA AGOSTINI LTDA
AGRAVADO : ANTONIO AGOSTINI E FILHOS LTDA
ADVOGADO : CLÁUDIA PEREIRA QUINTINO - GO023357
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TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
13/08/2024 a 19/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e 
Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 19 de agosto de 2024
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